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INTRODUÇÃO
	 Em 28 de julho de 2022, a Assembleia Geral das Na-
ções Unidas reconheceu um novo direito humano: o direito 
a um ambiente limpo, saudável e sustentável.1 No entanto, 
as determinantes ambientais da saúde – tais como a su-
perpopulação, as alterações climáticas, a degradação dos 
ecossistemas, a perda da biodiversidade e o esgotamento 

dos recursos naturais – têm conhecido um agravamento 
acelerado que compromete esse direito.2

	 Atualmente, os fatores ambientais já são responsáveis 
por cerca de 13 milhões de mortes, correspondendo a 20% 
da mortalidade global.3 Em todo o mundo, nove em cada 
dez pessoas respiram ar que contém níveis de poluentes 

RESUMO
Este documento de consenso aborda a redução do impacto ambiental dos inaladores em Portugal. Foi elaborado pelo Conselho Português para a Saú-
de e Ambiente e pelas sociedades que representam as especialidades com maior volume de prescrição destes medicamentos, nomeadamente a So-
ciedade Portuguesa de Pneumologia, a Sociedade Portuguesa de Alergologia e Imunologia Clínica, a Sociedade Portuguesa de Pediatria, a Sociedade 
Portuguesa de Medicina Interna e a Associação Portuguesa de Medicina Geral e Familiar em conjunto com uma associação de doentes, a Associação 
Respira. Reconhece-se o impacto significativo dos inaladores pressurizados doseáveis nas emissões de gases com efeito de estufa e a necessidade de 
transição para alternativas mais sustentáveis. Calculou-se a pegada de carbono dos inaladores pressurizados doseáveis e dos inaladores de pó seco 
em Portugal e estimou-se o nível de literacia dos médicos prescritores relativamente a este tema. Finalmente, foram elaboradas recomendações com o 
objetivo de acelerar a redução da pegada ecológica dos inaladores.
Palavras-chave: Administração por Inalação; Gases de Efeito Estufa; Inaladores de Dose Calibrada; Inaladores de Pó Seco; Nebulizadores e Vapori-
zadores; Pegada de Carbono; Portugal

ABSTRACT
This consensus document addresses the reduction of the environmental impact of inhalers in Portugal. It was prepared by the Portuguese Council for 
Health and the Environment and the societies representing the specialties that account for these drugs’ largest volume of prescriptions, namely the Por-
tuguese Society of Pulmonology, the Portuguese Society of Allergology and Clinical Immunology, the Portuguese Society of Pediatrics, the Portuguese 
Society of Internal Medicine, the Portuguese Association of General and Family Medicine and also a patient association, the Respira Association. The 
document acknowledges the significant impact of pressurized metered-dose inhalers on greenhouse gas emissions and highlights the need to transition 
to more sustainable alternatives. The carbon footprint of pressurized metered-dose inhalers and dry powder inhalers in Portugal was calculated, and the 
level of awareness among prescribing physicians on this topic was also estimated. Finally, recommendations were developed to accelerate the reduction 
of the ecological footprint of inhalers.
Keywords: Administration, Inhalation; Carbon Footprint; Dry Powder Inhalers; Greenhouse Gases; Metered Dose Inhalers; Nebulizers and Vaporizers; 
Portugal
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acima das diretrizes da Organização Mundial da Saúde.3

	 As alterações climáticas e a degradação ambiental 
estão a provocar uma transição epidemiológica, com o 
aumento do risco de eventos extremos e inesperados, in-
cluindo a possibilidade de novas pandemias. As doenças 
respiratórias e alérgicas – como a asma e a doença pul-
monar obstrutiva crónica (DPOC) – são das mais afetadas 
pelo impacto dos fatores ambientais em consequência do 
aquecimento global, da poluição do ar,3 de mudanças nos 
padrões de polinização, de alterações na qualidade do ar 
interior e de eventos climáticos extremos.1,4

	 De acordo com o relatório da Health Care Without 
Harm,5 4,8% das emissões anuais de gases com efeito 
de estufa (GEE) em Portugal são geradas pelo sector da 
saúde (0,35 tCO2-eq/capita, num total de 3,61 MtCO2-eq), 
um valor acima da média global de 4,4%.5 Para captar os 
gases da atmosfera libertados pelo sector da saúde em 
Portugal seria necessário plantar mais de 148 milhões de 
árvores anualmente. 
	 Os inaladores pressurizados doseáveis (pMDI) contri-
buem para estas emissões porque utilizam GEE, desig-
nadamente hidrofluoroalcanos (HFA), como propelentes 
comprimidos para a geração de aerossóis, que facilitam a 
inalação e o transporte do fármaco até aos pulmões. Os 
principais HFA utilizados nos inaladores pMDI são o HFA-
-134a (tetrafluoroetano) e o HFA-227ea (heptafluoropropa-
no).6

	 No início de 2024, o Conselho Europeu adotou regu-
lamentos que visam a eliminação progressiva dos gases 
fluorados (HFC) e especificamente dos HFA, devido ao seu 
alto potencial de aquecimento global.7 Esses regulamentos 
terão impacto sobre a produção de inaladores de dose ca-
librada (IDC), que utilizam uma quantidade significativa de 
HFC, promovendo alternativas com gases de baixo poten-
cial de aquecimento global. A transição será gradual, com 
as quotas atuais de HFC para IDC mantidas até 2026, mas 
eliminando-as até 2030.
	 Algumas sociedades e outras organizações, a nível 
internacional, têm elaborado normas para a redução do 
impacto ambiental dos inaladores, particularmente na redu-
ção da prescrição de pMDI.8-12

	 O objetivo deste documento foi consensualizar reco-
mendações para a redução do impacto ambiental dos ina-
ladores em Portugal. Estas recomendações foram desen-
volvidas pelo Conselho Português para Saúde e Ambiente 
e pelas sociedades que representam as especialidades 
com maior volume de prescrição destes medicamentos, 
nomeadamente a Sociedade Portuguesa de Pneumolo-
gia, a Sociedade Portuguesa de Alergologia e Imunologia 
Clínica, a Sociedade Portuguesa de Pediatria, a Socieda-
de Portuguesa de Medicina Interna e a Associação Portu-
guesa de Medicina Geral e Familiar em conjunto com uma 

associação de doentes, a Associação Respira. Para obter 
uma compreensão mais aprofundada da situação atual em 
Portugal, foi também calculada a pegada de carbono da 
terapêutica inalatória associada aos dois tipos de disposi-
tivos mais utilizados: os pMDI e os inaladores de pó seco 
(DPI). Foi ainda realizado um inquérito para avaliar o grau 
de consciencialização dos prescritores sobre o impacto 
ambiental dos inaladores.

MÉTODOS
	 A metodologia para o cálculo da pegada carbónica em 
Portugal teve por base uma revisão inicial da literatura pu-
blicada até novembro de 2023, da qual se releva a escas-
sez de artigos focados em Portugal. O cálculo da pegada 
de carbono da terapêutica inalatória em Portugal baseou-
-se no artigo de Alzaabi et al,13 que quantifica a pegada de 
carbono dos inaladores em diferentes países. As emissões 
de carbono são estimadas através da métrica CO2-eq, que 
tem em conta os ingredientes ativos, a classe de inalador 
e o tipo de dispositivo. Em conformidade com o mesmo 
artigo, as emissões anuais de GEE foram expressas em 
CO2-eq, considerando o ciclo de vida completo de cada 
inalador. Estas emissões foram quantificadas de acordo 
com o SimaPro Life Cycle Assessment software; bases de 
dados Ecoinvent; a informação disponível em artigos cien-
tíficos14-19; e o potencial de aquecimento global dos HFC. 
Considerou-se um período de 100 anos, com base no Inter-
governmental Panel on Climate Change Fifth Assessment 
Report. 
	 Para melhor compreensão da quota de mercado de 
cada tipo de dispositivo de terapêutica inalatória, foram 
igualmente tidos em consideração os dados de vendas da 
IQVIA entre os anos 2018 e 2022. 
	 De seguida, foi calculado o impacto ambiental de cada 
dispositivo comercializado em território nacional para esti-
mar a pegada de carbono referente à terapêutica com re-
curso a pMDI e DPI. Foi possível identificar a pegada de 
14 dispositivos pMDI e de 38 dispositivos DPI que repre-
sentam, respetivamente, 84% e 91% das vendas unitárias 
totais de cada tipo de inalador. 
	 A pegada de cada tipo de inalador (pMDI e DPI) foi 
depois extrapolada linearmente para o total de vendas. 
Atribuiu-se um valor médio aos inaladores cujos dados re-
lativos à pegada ecológica não estavam disponíveis. 
	 Uma vez que Portugal não produz inaladores, a fase 
inicial do ciclo de vida destes dispositivos não foi conside-
rada, focando os cálculos apenas nas fases de utilização, 
reciclagem e eliminação dos resíduos. O peso de cada uma 
das fases para a pegada foi baseado na literatura científica 
existente. 
	 Depois da revisão da literatura e da atribuição de valor à 
pegada carbónica referente à utilização de dispositivos de 
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sentantes do Conselho Português para a Saúde Ambiente 
e de cada uma das sociedades signatárias deste documen-
to de consenso. 
	 Com base nesses resultados, foram identificadas e 
acordadas as recomendações mais relevantes, e reformu-
ladas a sua descrição e nomenclatura, por forma a serem 
usadas como recomendações de sustentabilidade ambien-
tal em saúde.
	 Foi ainda avaliado o grau de conhecimento do impacto 
ambiental dos inaladores entre uma amostra de médicos 
prescritores através de um inquérito online, anonimizado, 
realizado entre os dias 24 de maio e 23 de junho. O in-
quérito foi divulgado pelas sociedades subscritoras, tendo 
sido obtido um total de 348 respostas. A amostra do estudo 
foi composta maioritariamente por participantes do sexo 
feminino (65%). No que respeita às especialidades médi-
cas, 38% dos participantes eram de Pneumologia, 22% de 
Medicina Interna, 20% de Medicina Geral e Familiar, 15% 
de Imunoalergologia e 6% pertenciam a outras especiali-
dades. Relativamente à faixa etária dos participantes, 20% 
tinham menos de 24 anos, 43% estavam entre os 35 e 49 
anos, 19% tinham entre 50 e 64 anos, e os 18% restantes 
tinham 65 anos ou mais.

RESULTADOS
	 De acordo com os dados de vendas da IQVIA ana-
lisados (Fig. 1), em 2022 foram vendidos em Portugal  
1 692 633 dispositivos pMDI e 2 408 761 dispositivos DPI. 
Verificou-se também que, apesar de haver um maior volu-
me de vendas de DPI, as vendas e a quota de mercado de 
pMDI têm vindo a aumentar ao longo dos anos. Os pMDI 
prevalecem na terapêutica de alívio, enquanto os DPI são 
mais utilizados na terapêutica de manutenção. Esta última, 
por ser a mais utilizada, foi analisada com maior detalhe.
	 Desta forma, constatou-se que, no período entre 2018 
e 2022, o impacto ambiental da terapêutica de manutenção 
aumentou 16% por ano, o que corresponde a um aumento 
de 7990 tCO2-eq em 2018 para 14 344 tCO2-eq em 2022. 
Verifica-se que, para este tipo de terapêutica, embora haja 
uma maior venda de dispositivos DPI, os dispositivos pMDI 
têm vindo a ganhar importância no mercado (taxa de cres-
cimento anual composta de 12,9%, comparativamente a 
apenas 2,7% nos DPI). Com o aumento do volume de ven-
das dos inaladores pMDI, aumenta também o seu impacto 
ambiental. Considerando o mesmo período, denota-se um 
crescimento das emissões de carbono totais (pMDI + DPI) 
de 8,1%, motivado principalmente pelo aumento das emis-
sões relativas aos dispositivos pMDI (8,3%), enfatizando o 
seu contributo para a pegada carbónica total da terapêutica 
inalatória.
	 Os cálculos revelaram que os inaladores pMDI são 
responsáveis por aproximadamente 95% da pegada de 

terapêutica inalatória pMDI e DPI, foram realizadas duas 
sessões presenciais de trabalho com todos os membros 
envolvidos no projeto, de forma a definir e priorizar as reco-
mendações tendo em vista a aceleração da mudança pre-
tendida. 
	 A definição e priorização das recomendações teve em 
consideração as experiências publicadas de outros países. 
Destas, a que melhor descreve as ações implementadas 
e os respetivos resultados obtidos foi a do National Health 
Service, do Reino Unido. 
	 Em 2021, as NICE Guidelines NG80 foram atualizadas 
com a introdução do Decision Aid,20 documento simplificado 
para auxiliar os doentes que necessitam de terapêutica ina-
latória a escolher o inalador mais adequado e com o menor 
impacto ambiental possível. Em outubro de 2021, foi elabo-
rado um guia para facilitar a escolha, pelos profissionais de 
saúde,21 da terapêutica inalatória a prescrever, priorizando 
a otimização dos cuidados para a asma e a DPOC, e con-
tribuindo para a redução da pegada carbónica. Também em 
outubro de 2021, o grupo de trabalho sobre inaladores do 
NHS England and NHS Improvement (NHSEI) criou um bo-
letim que permite aos utilizadores comparar o impacto de 
qualquer mudança de inalador, tanto a nível da pegada de 
carbono como a nível dos custos quer para o utilizador quer 
para o sistema de saúde.22

	 Apesar de não ser possível identificar o impacto isolado 
de cada uma destas iniciativas, o lançamento, em janei-
ro de 2022, de uma plataforma online que permite o livre 
acesso aos dados da pegada de carbono da terapêutica 
inalatória no país veio facilitar a análise da evolução da 
prescrição de inaladores com base numa série de compa-
radores pré-definidos.23

	 Entre as diferentes métricas disponíveis nesta plata-
forma, é relevante destacar que no período entre janeiro 
2022 e dezembro de 2023 a percentagem de prescrição de 
inaladores dosimetrados de aerossol agonistas beta-2 de 
curta duração (SABA MDI) com menor pegada de carbono 
como percentagem do total de prescrições de inaladores 
SABA MDI subiu de 8,7% para 43,4%, ou seja, a utilização 
de inaladores SABA MDI com menor pegada passou a ser 
quase cinco vezes mais elevada em apenas dois anos. No 
mesmo período, a prescrição de inaladores de manutenção 
com elevada pegada ecológica desceu dos ~56% para os 
~53%.
	 Estes resultados demonstram a potencial dificuldade e 
demora destas alterações até produzirem efeitos práticos, 
o que reforça a relevância e urgência da implementação 
das recomendações descritas neste documento em Portu-
gal.
	 Para avaliação das recomendações por impacto e faci-
lidade de execução, foram realizadas duas rondas Delphi 
após a primeira sessão de trabalho, que envolveram repre-
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Figura 1 – Volume de vendas pMDI versus DPI – dados IQVIA Sell-in, vendas em unidades, 2018 - 2022, Portugal

0

500.000

1.000.000

1.500.000

2.000.000

2.500.000

pMDIs DPIs

+7,0%
+2,3%

2018 2019 2020 2021 2022

1.292.528
1.456.494

1.692.633

1.414.8541.392.459

2.197.484
2.289.721

2.408.761
2.267.946

2.400.958

carbono da terapêutica inalatória em Portugal no ano de 
2022, emitindo 30 665,6 tCO2-eq, sendo os DPI responsá-
veis pela emissão de apenas 1594,6 tCO2-eq. 
	 Focando exclusivamente os inaladores pMDI, dada a 
sua maior pegada de carbono e disponibilidade de dados, 
foram realizados dois ajustes ao valor calculado. 
	 Em primeiro lugar, o valor obtido foi calculado tendo 
em conta 84% das unidades pMDI vendidas em Portugal. 
Assim sendo, assumiu-se uma pegada média equivalente 
e linear para os restantes 16% de unidades vendidas, re-
sultando numa estimativa total de 35 572 tCO2-eq para a 
pegada de carbono total dos pMDI.
	 No sentido inverso, e considerando que a análise foi fei-
ta com base no cálculo da pegada de carbono durante todo 
o ciclo de vida dos inaladores, ajustaram-se os resultados 
anteriores para os inaladores pMDI, considerando apenas 
as fases de utilização, reciclagem e eliminação dos resí-
duos, cuja representatividade é superior a 85% do total do 
ciclo de vida dos pMDI.24 Assim, a estimativa para os valo-
res da pegada dos inaladores pMDI em Portugal reduz-se 
a 30 236 tCO2-eq. Para compensar estas emissões, seria 
necessário plantar mais de 1,3 milhões de árvores anual-
mente.
	 Para poder aferir o impacto dos inaladores no sector 
da saúde e a urgência que existe em priorizar ações na 
redução da sua pegada, comparou-se o peso ambiental e 
o peso financeiro no total do sector da saúde. Tendo como 
referência o valor das emissões de carbono totais para o 
sector da saúde de 3,61 MtCO2-eq,5 verifica-se que os ina-
ladores pMDI representam 0,84% dessas emissões. Como 
ponto de comparação, o peso económico dos inaladores 

pMDI (tendo em conta a despesa com as vendas destes 
inaladores sobre o total da despesa do sistema de saúde), 
é de 0,098%,11,24 ou seja, o seu impacto ambiental é quase 
nove vezes superior ao seu impacto económico.
	 O questionário dirigido aos médicos prescritores permi-
tiu estimar o seu grau de conhecimento sobre a pegada 
ecológica dos inaladores (Fig. 2). Como se pode verificar, 
apenas 52,3% dos médicos prescritores admitiu ter conhe-
cimento sobre este assunto. Este défice é mais acentuado 
entre os 25 e os 34 anos, faixa etária onde apenas 42,9% 
dos médicos admitem ter conhecimento. É também rele-
vante destacar que 15% dos inquiridos identificou errada-
mente os inaladores DPI como sendo os mais poluentes e 
mais de 70% não tem em consideração aspetos ambientais 
na hora de prescrever inaladores. 
	 Perante esta evidência sobre o impacto ambiental dos 
inaladores, especialmente dos pMDI, e dado o nível de 
desconhecimento dos médicos prescritores, formulou-se 
uma série de recomendações a serem implementadas. Es-
tas foram projetadas para envolver todos os intervenientes 
com impacto direto ou indireto na redução da pegada eco-
lógica dos tratamentos respiratórios, desde profissionais de 
saúde até decisores políticos, visando a sua implementa-
ção conjunta e transversal com o objetivo de alcançar uma 
prática médica mais sustentável e eficiente.

Recomendações para a redução do impacto ambiental 
dos inaladores
	 Estas recomendações têm como objetivo ajudar os dife-
rentes intervenientes a adotar e implementar práticas com 
impacto imediato ou a médio prazo na redução da pegada 
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ambiental associada aos inaladores em Portugal:
1.	 Na prescrição de inaladores, sempre que haja uma 

alternativa terapêutica, em termos de efetividade e 
segurança, os DPI, devem ser preferidos aos pMDI. 
Quando os pMDI são necessários, devem-se esco-
lher inaladores com menor volume de HFA (Tabela 
1)6,24;

2.	 Deve ser introduzido um mecanismo de alerta sobre 
a pegada ecológica de cada inalador nas platafor-
mas de prescrição, com base num sistema de cores;

3.	 Devem ser implementadas estratégias para incen-
tivar a devolução dos dispositivos usados nas far-
mácias e para otimizar o reaproveitamento destes 
dispositivos;

4.	 Devem ser definidos indicadores para monitorizar 
o impacto da implementação de medidas para a 
redução da pegada ecológica dos inaladores, e os 
respetivos resultados devem ser inseridos no Ob-
servatório Português da Saúde e Ambiente;

5.	 Os temas da sustentabilidade ambiental e da pega-
da ambiental do sector da saúde devem ser intro-
duzidos nas reuniões científicas das associações 
e sociedades com responsabilidade na produção, 
prescrição, utilização e eliminação de inaladores;

6.	 Deve ser produzida uma declaração dirigida aos 
decisores políticos para que a sustentabilidade am-
biental em saúde seja uma prioridade política e um 
critério em todas as decisões a todos os níveis no 
sector da saúde;

7.	 Devem ser introduzidos critérios de emissões líqui-
das de GEE tendencialmente nulas nas compras, 
contratações e adjudicações públicas;

8.	 Deve ser introduzido o tema das determinantes am-

Campos L, et al. Recomendações para a redução do impacto ambiental dos inaladores: documento de consenso, Acta Med Port 2024 Sep;37(9):654-661

bientais e o seu impacto na saúde na formação pré 
e pós-graduada de todas as profissões da área da 
saúde;

9.	 Devem ser divulgadas iniciativas e exemplos de 
boas práticas de sustentabilidade ambiental na saú-
de a nível nacional e internacional;

10.	Deve ser incrementada a literacia ecológica dos 
doentes e público em geral, envolvendo e integran-
do as associações de doentes no processo.

	 Estas recomendações serão apresentadas e discutidas 
detalhadamente com os demais intervenientes, por forma a 
assegurar o seu entendimento e aprovação, e assim garan-
tir a sua implementação de forma eficiente. 
	 Além disso, as tabelas produzidas pelo NHS em Ingla-
terra com a identificação da pegada por inalador 21 foram 
adaptadas para produzir a Tabela 1, para que os pres-
critores tenham maior facilidade em identificar a pegada 
carbónica dos diferentes inaladores, conforme consta na 
recomendação 1 e como um primeiro passo para a reco-
mendação 2.

DISCUSSÃO
	 Existem inúmeras combinações de fármaco/dispositivo 
no mercado em Portugal, o que permite que os diferentes 
perfis de doentes possam ter acesso ao fármaco correto, 
no inalador mais apropriado. Em termos clínicos, pare-
cem não existir diferenças significativas na efetividade de 
uso de pMDI ou DPI,24-26 desde que os dispositivos sejam 
utilizados corretamente e que a técnica de inalação seja 
adequada. Logo, a substituição de alguns pMDI por DPI 
constituiria uma redução de GEE com benefício ambiental 
relevante. Assim sendo, deve considerar-se esta transição 

Figura 2 – Nível de conhecimento sobre a pegada ecológica dos inaladores, por parte dos médicos prescritores (por idades)
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em doentes de baixo risco, com a patologia controlada, 
sem exacerbações e com suficiente débito inspiratório, 
tentando adequar o inalador ao doente, tendo sempre em 
conta o seu consentimento.27 De notar que o mau controlo 
da asma e da DPOC pode advir duma técnica inalatória 
incorreta, pelo que será sempre preferencial a utilização de 
dispositivos com menor número de passos e menor com-
plexidade de manuseio.
	 A redução de erros na utilização de qualquer tipo de ina-
lador depende da promoção da literacia, nomeadamente 
do ensino e treino regular da técnica inalatória.28 Uma téc-
nica adequada assegura um melhor controlo da doença,25 
contribuindo para a redução da utilização da medicação de 
alívio e, consequentemente, para a redução das emissões 
de GEE. A disponibilização de dados sobre a pegada de 
carbono dos inaladores permitirá que os doentes e os pro-
fissionais de saúde tomem decisões informadas sobre o 
dispositivo a utilizar.
	 Não temos dados que nos permitam explicar o aumento 
das vendas de inaladores pMDI em Portugal nos últimos 
anos, que poderá ter origem no aumento da necessidade 
de terapêutica de alívio no pós-pandemia. De qualquer 
forma, a aparente falta de conhecimento sobre o impacto 
ambiental dos inaladores de quase metade dos médicos 
inquiridos e, por outro lado, a falta de consideração dos 
aspetos ambientais na hora de prescrever, terão segura-
mente contribuído para este aumento. É urgente trabalhar 
estes eixos para que os médicos possam ter ao seu dispor 
todos os dados necessários para uma tomada de decisão 
consciente.
	 A principal limitação do cálculo da pegada carbónica 
dos inaladores resulta da falta de detalhe dos dados dispo-
níveis na bibliografia consultada. Este estudo teve em con-
ta a pegada ecológica média de cada inalador, mas ape-
nas foi possível identificar a pegada ecológica para 84% 
do volume de vendas de pMDI e 91% para DPI. Apesar 
desta limitação metodológica, a principal mensagem deste 
artigo – que os inaladores pMDI têm, ao dia de hoje, um 
peso desproporcionalmente elevado na pegada ecológica 
do sector da saúde – iria manter-se independentemente do 
impacto dos inaladores que não foram incluídos nesta con-
tabilização.
	 Uma limitação adicional foi o facto de o cálculo da pega-
da de carbono ter sido realizado com base no ciclo de vida 
completo do inalador, sendo posteriormente ajustado para 
excluir os valores referentes à fase de produção do dispo-
sitivo e do ingrediente ativo. Contudo, é relevante referir 
que a estimativa da pegada ecológica total do sector da 
saúde em Portugal5 incluiu a fase de produção, ainda que 
esta ocorra fora do território nacional. Tal facto implica uma 
subestimação do peso dos inaladores na pegada ecológica 
total do sector da saúde.

Tabela 1 – Nível da pegada ambiental dos diferentes tipos de inalado-
res em Portugal

Nome Tipo de 
inalador

Tipo de 
terapêutica

Nível de 
pegada

AIRFLUSAL FORSPIRO DPI Manutenção
ANORO ELLIPTA DPI Manutenção
ASMANEX TWISTHALER DPI Manutenção
ASMATIL DPI Manutenção
ASMO-LAVI DPI Manutenção
ASSIEME TURBOHALER DPI Manutenção
ATROVENT MDI Alívio
BECLOTAIDE MDI Manutenção
BEVESPI AEROSPHERE MDI Manutenção
BIRESP SPIROMAX DPI Manutenção
BR IPRATROPIO BUP MDI Alívio
BRETARIS GENUAIR DPI Manutenção
BRICANYL DPI Alívio
BRIMICA GENUAIR DPI Manutenção
BRISOMAX DPI Manutenção
BRISOVENT DISKUS DPI Manutenção
BRISOVENT INALADOR MDI Manutenção
BROPAIR SPIROMAX DPI Manutenção
BUFOMIX EASYHALER DPI Manutenção
DUAKLIR GENUAIR DPI Manutenção
DUORESP SPIROMAX DPI Manutenção
EKLIRA GENUAIR DPI Manutenção
ELEBRATO ELLIPTA DPI Manutenção
FLIXOTAIDE DISKUS DPI Manutenção
FLIXOTAIDE (AEROSSOL) MDI Manutenção
FLUTIC+SALMET CCL MDI Manutenção
FLUTIC+SALMET GES DPI Manutenção
GIBITER EASYHALER DPI Manutenção
INCRUSE ELLIPTA DPI Manutenção
INHALOK AIRMASTER DPI Manutenção
LAVENTAIR ELLIPTA DPI Manutenção
MAIZAR DPI Manutenção
QVAR MDI Manutenção
RELVAR ELLIPTA DPI Manutenção
REVINTY ELLIPTA DPI Manutenção
SALBUTAM NOVOLIZER DPI Alívio
SALBUTAMOL MG GPO MDI Alívio
SALBUTAMOL MG SDZ MDI Alívio
SALFLUMIX EASYHALE DPI Manutenção
SEEBRI BREEZHALER DPI Manutenção
SEFFALAIR SPIROMAX DPI Manutenção
SERATAIDE DISKUS DPI Manutenção
SERATAIDE INALADOR MDI Manutenção
SERKEP MDI Manutenção
SYMBICORT TURBOHALER DPI Manutenção
SYMBICORT MDI Manutenção
TOVANOR BREEZHALER DPI Manutenção
TRELEGY ELLIPTA DPI Manutenção
ULTIBRO BREEZHALER DPI Manutenção
VENTILAN MDI Alívio
VERASPIR DPI Manutenção
XOTERNA BREEZHAL DPI Manutenção

Verde: nível baixo ou menos que 2 kgCO2e por inalador; Amarelo: nível alto ou menos de 20 
kgCO2e por inalador; Vermelho: nível muito alto ou mais de 20 kgCO2e por inalador.
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	 O défice de informação que dificultou a realização dos 
estudos que precederam as recomendações torna evidente 
a necessidade de quantificar e caracterizar os processos 
que conduzem a uma tão elevada pegada ecológica do se-
tor da saúde, identificar as melhores práticas para mitigar 
este impacto e aplicar a ciência da implementação para 
mudar os comportamentos das pessoas e das organiza-
ções.

CONCLUSÃO
	 Durante este processo, que juntou peritos de diversas 
áreas, foi consensual que existe um grave problema am-
biental global, e que o sector da saúde tem um contributo 
relevante para o mesmo. 
	 Presentemente, os inaladores pressurizados, por utili-
zarem gases fluorados, têm uma pegada de carbono maior 
quando comparados com os inaladores de pó seco. É, por 
isso, importante sensibilizar os prescritores para a pegada 
carbónica dos inaladores, reconhecendo que, atualmente, 
os DPI apresentam um perfil ambiental mais favorável. No 
entanto, à medida que forem desenvolvidos novos inala-
dores pressurizados sem gases fluorados, é essencial que 
estes sejam também incluídos como uma alternativa sus-
tentável.9

	 Para mitigar o impacto ambiental da nossa prática mé-
dica, as recomendações de sustentabilidade ambiental em 
saúde destacadas neste documento devem ser implemen-
tadas de forma coordenada por todos os intervenientes em 
Portugal. Estas representam passos essenciais para ali-
nhar o sector da saúde com as metas globais de sustenta-
bilidade. A sua adoção por todos os intervenientes reduzirá 
a pegada ecológica e melhorará a qualidade de vida dos 
doentes e a eficiência dos tratamentos, alinhando assim a 
prática médica com os imperativos globais de sustentabili-
dade. 
	 Apesar de os inaladores representarem uma pequena 
parte do impacto ambiental do sector da saúde, este con-
senso é uma iniciativa exemplar do que tem de ser feito 
globalmente pelo Sistema de Saúde em Portugal. Só assim 
será possível mitigar este impacto ambiental e aumentar a 
consciencialização dos profissionais de saúde em relação 
a este desafio. 
	 Os profissionais de saúde têm o dever ético de partici-
par ativamente na luta contra as alterações climáticas e a 
degradação ambiental, e pela redução da pegada ecológi-
ca do sector da saúde, não só como cuidadores, mas tam-
bém como ‘defensores’ dos doentes. Algumas sociedades 
científicas têm vindo a apelar a este envolvimento.29,30
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